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S em dúvida, não é 
possível contestar o 
grande benefício que 

representa para o País ter 
moeda estável. Mas seria 
necessário ir com tanta se-
de ao pote? 

O custo está assustador e 
- põe especialistas e institui-
. ções do plano internacional 

preocupados com a posi-
ção do Brasil hoje. 

Mas, afinal, deveríamos 
ter os olhos - abertos para 

- anomalias, ainda que apa-
rentemente favoráveis e que 
constituíam 
graves adver-
tências para 
quantos qui-
sessem ver. 

1) Valoriza-
' ção cambial de 

cerca de 25%, 
estimulando importações 

- em detrimento da produção 
nacional e desestimulando 
exportações. Primeiros dé-

-. ficits da balança comercial 
em toda a história do Brasil, 

- de dezenas de bilhões de 
dólares, acompanhados de 
grandes déficits em transa-
ções correntes. Mas as re-
servas cambiais cresceram 
em um nível sem preceden-
tes. Como? Mesmo consi-
derando os investimentos 

- fixos superiores a US$ 25 
bilhões nos últimos três 
anos, as reservas ultrapassa- 

.. 	. 

ram US$ 60 bilhões, em-
prestando uma conotação 
positiva a toda a economia, 
mas constituindo verdadei-
ro contra-senso. A explica-
ção foi dada pelos críticos, 
entre os quais me incluo. 

É que, "pari passu", 
a elevação das taxas de ju-
ro internas imposta pelo 
Plano Real ultrapassou tu-
do o que seria admissível, 
produzindo insolvência de 
grande porte. Exemplo es-
candaloso foi o pedido de 
concordata da Usina San-
ta Lídia, empresa tradicio-
nal de açúcar e álcool, si-

tuada em Ri-
beirão Preto. 
Seus advoga-
dos vieram a 
público para 
dizer que sua 
cliente não ha-
via agüentado 

taxas de juro bancários de 
100% ao ano! 

Mas a explicação que 
existe para o surpreendente 
recorde das reservas cam-
biais é: os juros mais altos 
do mundo atraíram o capi-
tal especulativo, o chama-
do dinheiro quente, que 
prefere investimentos de 
curto prazo para, quando o 
rendimento baixar a um ní-
vel razoável, ser rapida-
mente repatriado, acresci-
do de 200 a 300%! 

Mas, enquanto trata-
mos dos juros absurdos, te- 

mos que nos 
referir ao 
enorme cres-
cimento da 
inadimplên-
cia, que atin-
giu centenas 
de milhares 
de indivíduos 
e empresas. 
Com  isso 
chegamos a 
outro produ-
to do Plano 
Real, que provocou crise 
bancária sem precedentes. 

A crise bancária des-
tes três anos superou tudo o 
que se conhecia neste país, 
até mesmo a provocada pe-
la crise de 29. As interven-
ções do Banco Central nos 
bancos insolventes para sua 
liquidação ou venda atin-
giram muitas dezenas de 
instituições, inclusive vá-
rias de - grande porte e que 
em alguns casos eviden-
ciaram irregularidades gra-
ves levadas para apreciação 
e julgamento do Judiciário. 
Mas a conta negativa do 
Plano Real não parou aí. 

Desemprego. Essa de-
via ser uma conseqüência 
previsível para os responsá-
veis pelo plano, porque o 
FMI também foi o inspira-
dor do instaurado em 1980, 
com o general João Baptista 
Figueiredo (que não enten-
dia do assunto) e o ministro 
da Fazenda, Antônio Delfim 

Netto, verda-
deiro respon-
sável. As 
conseqüên-
cias deviam 
alertar o atual 
governo: 4,5 
milhões de 
desemprega-
dos (cifra do 
Ministério do 
Trabalho), 
explosão de 
favelas nos 

centros urbanos e proletari-
zação da classe média. 

No primeiro ano do atual 
governo a classe rural, a 
mais atingida inicialmente 
em matéria de insolvência e 
desemprego, teve mais de 1 
milhão de desempregados. 
Eles não sabem fazer outra 
coisa e, assim, foram re-
forçar as fileiras dos sem-
terra, ajudando nas inva-
sões ilegais de proprieda-
des improdutivas e, tam-
bém, das produtivas. 

Sempre concentrei mi-
nhas críticas na ação da 
equipe econômica do go-
verno, que adotara um 
plano deflacionário com 
as conseqüências negati-
vas previsíveis, sobretudo 
diante do exemplo de 
1980 a 1984 e ressalvando 
que o dado positivo, que 
ajudava no enfrentamento 
das conseqüências desfa-
voráveis, era a autoridade 
moral do presidente Fer- 

nando Henrique Cardoso, 
que prestigiava o governo 
aqui e no exterior. 

Mas, recentemente, en-
tretanto, foi divulgado que 
o presidente foi o verda-
deiro responsável pela im-
plantação do plano defla-
cionário. Assim, quando 
preguei ao governo que 
andasse mais devagar com 
o andor, para amparar o 
real com mais flexibilida-
de e não com um plano 
deflacionário de conse-
qüências previsíveis, esta-
va procurando absolvê-lo 
de uma culpa que era sua, 
infelizmente. 

Não quero 
encerrar estas 
linhas sem 
uma referên-
cia a um críti-
co de grande 
autoridade em 
todos os sentidos: Antônio 
Ermírio de Moraes. Na re-
vista Veja, ele deplora o 
grave enfraquecimento da 
indústria nacional, que é, 
como mencionei, uma das 
grandes vítimas da deflação 
do real, e diz que o capital 
estrangeiro avança em to-
dos os setores da produção, 
ameaçando deixar a indús-
tria nacional com as sobras. 

Eis aí a nova e grave 
conseqüência da deflação 
do real registrada por au-
toridade respeitável em 
todos os sentidos. 

Mas ainda deve ser lem-
brado que os déficits go-
vernamentais e a conse-
qüente elevação calamito-
sa da dívida interna fun-
dada foram ajudados pelo 
fornecimento do equiva-
lente em reais aos dólares 
dos especuladores, aparen-
temente sem limites, para 
criar as tais reservas cam-
biais, que dão ao público a 
falsa impressão de folga 
cambial. Mas, e quando 
chegar a repatriação? É o 
que estão enxergando, 
agora, os técnicos e as ins-
tituições internacionais 

que se preocu-
pam com as di-
ficuldades que 
o Brasil tem 
pela frente, 
pois os dólares 
especulativos 
estarão engor-

dados em 250 a 300%! 
O governo não hesitou 

em avançar sobre os amplos 
recursos das privatizações 
para procurar sair do aperto. 
Com  isso, esses recursos 
não estarão disponíveis pa-
ra novos investimentos de 
longo prazo, como usinas 
elétricas e outros. 

Tudo isso porque fomos 
com muita sede ao pote no 
plano deflacionário do real.■ 
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Os juro s mais 
altos do mundo 

atra íram o 
ch amado 
d inheiro 

quente 

Os recursos da 
privatização 
não estarão 
disponíveis 
para novos 

investimentos 


